PARECER Nª  845 , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1090, DE 2003.

De autoria do nobre Deputado Roberto Alves, o  Projeto de Lei nº 1090/2003 proíbe as empresas de utilizarem o resultado do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM no processo seletivo para fins de admissão de funcionários. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 130ª a 134ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado.

Trata-se, s.m.j., de matéria de natureza legislativa e concorrente, quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, não se vislumbrando qualquer óbice à sua aprovação nos aspectos concernentes à análise desta Comissão. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 1090, de 2003.

a) MAURO MENUCHI  - Relator

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 24/3/2004
a) Ricardo  Tripoli – Presidente
Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Vanderlei Siraque – Valdomiro Lopesa.
